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DESTAQUE 

 
Nota Técnica n. 03/2021/CNPG.  

 

Tema: Projeto de Lei nº 8.045/2010, que institui o novo Código de Processo Penal em tramitação na 

Câmara dos Deputados. 

 

As considerações que se seguem decorrem do trabalho apresentado ao colegiado do Conselho Nacional de 

Procuradores-Gerais dos Estados e da União (CNPG) por Comissão Especial formada no âmbito do Grupo 

Nacional de Coordenadores de Centro de Apoio Criminal (GNCCRIM), sobre o Projeto de Lei nº 

8.045/2010, que tramita na Câmara dos Deputados e que objetiva instituir novo Código de Processo Penal no 

Brasil. 

 

A presente Nota Técnica expõe análises e críticas objetivas sobre o Projeto de Lei em referência, demonstrando 

os problemas técnico-jurídicos do comando legal, sugerindo novas redações e supressões para alguns de seus 

dispositivos. 

 

-Link para acesso ao inteiro teor: Nota Técnica n. 03/2021/CNPG 

 

 

 

 

 

ATUALIZAÇÕES 
 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INFORMATIVO nº 1006 – 1013 

 

Colaboração Premiada x Delação Premiada 

 

Nestes autos, a Procuradoria-Geral da República, por conduto da Subprocuradora-Geral Lindôra Maria Araújo, 

ofereceu denúncia em face de Aécio Neves da Cunha, Dimas Fabiano Toledo, Alexandre Accioly Rocha, 

Marcelo Bahia Odebrecht e Ênio Augusto Pereira Silva, na qual descreve condutas enquadradas, em tese, nos 

tipos penais de corrupção passiva, corrupção ativa e lavagem de capitais, previstos no art. 317, c/c art. 29 e art. 

327, §2°, todos do Código Penal; art. 333 do Código Penal; e art. 1º da Lei n. 9.613/98, nesta ordem. Entre as 

diligências de processamento, foi determinada a notificação do Colaborador da Justiça Marcelo Bahia 

Odebrecht para oferecer resposta e, de modo sucessivo, a apresentação de peça defensiva pelos denunciados 

Aécio Neves da Cunha, Ênio Augusto Pereira Silva , Dimas Fabiano Toledo e Alexandre Accioly Rocha, 

ficando, desde logo, garantida a oportunidade de que se manifestassem após o ex-executivo do grupo 

Odebrecht S.A. Notificados os denunciados, peticionou a defesa de Marcelo Bahia Odebrecht para relatar que 

pactuou, em seu acordo, o limite máximo da pena em 30 (trinta) anos, findo o qual competiria ao Órgão 

Ministerial propor a suspensão de ações penais em desfavor do COLABORADOR bem como, na forma do art. 

40, § 3°, da Lei nº. 12.850/13, dos respectivos prazos prescricionais pelo lapso temporal de 10 (dez) anos. 

Demonstrou, nessa mesma manifestação, que o limite máximo já foi alcançado, de modo que o Juízo da 13ª 

Vara Federal de Curitiba/PR exarou decisão determinando a suspensão de processos criminais, assim como o 

respectivo Tribunal Regional Federal. Em tal panorama, ordenou-se, após a manifestação favorável da 

Procuradoria-Geral da República, a suspensão dos atos processuais e prazos de prescrição relativamente ao 

Colaborador de Justiça Marcelo Bahia Odebrecht. 

 

https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2021/05/Nota-Te%CC%81cnica-n.-03-2021_-PL-8045-2010-Novo-CPP.pdf


 

 

 

Entrementes, por intermédio da petição protocolada nesta Corte Suprema sob o n. 72.116/2020, Alexandre 

Accioly Rocha interpõe agravo regimental contra o despacho que determinou as diligências necessárias à 

notificação dos acusados. Sustenta o Agravante que, em cota à denúncia, a Procuradoria-Geral da República 

reconheceu, de modo expresso, a posição de cooperante desempenhada pelo denunciado Ênio Augusto Pereira 

da Silva, razão por que manifestou-se no sentido de que a sua atuação justificaria a redução de sua pena em até 

2/3, pois, esse auxílio teria sido fundamental para identificar e definir a participação do codenunciado Dimas 

Fabiano Toledo. Como corolário, articula-se que “dada a posição incontroversa de Ênio, assim inquirido 

durante a investigação e denunciado pela ProcuradoriaGeral da República, seja imposto o mesmo tratamento 

declinado a Marcelo Bahia Odebrecht, entendimento fixado a partir do julgamento do HC 157.627/ PR, DJe 

17/03/2020, segundo o qual memoriais escritos de réus colaboradores, com nítida carga acusatória, deverão 

preceder aos dos réus delatados, sob pena de nulidade do julgamento. Exegese imediata dos preceitos 

fundamentais do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/ 88) que prescindem da previsão expressa 

de regras infraconstitucionais” (eDoc. 112). Em contrarrazões apresentadas às fls. 1.848-1.855, o Ministério 

Público Federal requer o provimento da pretensão veiculada no agravo regimental, uma vez que, embora a 

hipótese aqui versada não seja similar à do julgado que dá embasamento à tese defensiva, em sua análise, o 

acusado Ênio Augusto Pereira Silva efetivamente assumiu a posição de delator nestes autos. Por conseguinte a 

precedência na apresentação de resposta pelo agente que cooperou com as investigações obstaria “futuras 

alegações de nulidade que possam gerar maior prejuízo ao processo”. Por meio de certidão, a Secretaria 

Judiciária atesta a conversão destes autos para o meio eletrônico e o acautelamento das mídias e documentos, 

em consonância com os normativos vigentes neste Supremo Tribunal Federal (e-Doc. 129). Sobrevém, então, 

manifestação pelo agravante no sentido de que “estando pendente a definição da devida ordem das 

manifestações dos acusados, requer-se a devolução do prazo para a apresentação da resposta preliminar, a ser 

iniciado com a publicação da decisão do agravo regimental interposto por esta Defesa e contado conforme for 

determinado por tal decisão”  

 

Brevemente relatado. Decido.  

 

Preambularmente, pontue-se a retomada dos prazos processuais, considerando a conversão destes autos em 

meio eletrônico, nos termos certificados pela Secretaria Judiciária, os quais, no caso concreto, devem ser 

contabilizados na forma adiante minudenciada. Prossigo salientando que, na espécie, a precedência na 

manifestação defensiva pelo Colaborador de Justiça Marcelo Odebrecht adveio da novel redação conferida à 

Lei 12.850/2013 a partir da promulgação da Lei 13.964/2019, quando se passou a estabelecer a 

obrigatoriedade, em todas as fases procedimentais, de “garantir ao réu delatado a oportunidade de manifestar-

se se após o decurso do prazo concedido ao réu que o delatou”. Instituiu-se pois, a ordem das manifestações 

defensivas nos casos de acordos homologados com supedâneo na Lei 12.850/2013, hipóteses em que o agente 

colaborador deve apresentar os seus arrazoados antes do réu por ele incriminado. Decerto, essa previsão 

normativa não se estende automaticamente a todas as situações em que determinado investigado coopere com a 

apuração, especialmente nas situações normativas em que haja outras premiações já legalmente projetadas de 

modo expresso. Assim sendo, diversamente do que se sustenta no agravo regimental, a oportunidade conferida 

aos denunciados no sentido de apresentarem manifestação em momento posterior ao Colaborador da Justiça 

Marcelo Odebrecht exsurge da citada inovação legislativa, e não dos efeitos do julgamento de habeas corpus 

que versava sobre o alegado direito de o réu delatado manifestar-se por último em alegações finais (HC 

166.373/STF). Conforme abalizada doutrina, ainda que por ocasião da fixação de tese pelo colegiado naquela 

impetração possa ser discutido o alcance, ou não, dos casos de delação premiada unilateral, “o Plenário parece 

se inclinar no sentido de que a regra de que o delator deve apresentar alegações finais em momento anterior aos 

delatados se aplica somente para casos em que houver acordo de colaboração premiada formalizado e 

homologado. Efetivamente, a regra deve ser delimitada adequadamente, visto que, do contrário, poderia ser 

invocada em qualquer caso em que houver confissão de algum dos réus” (Colaboração Premiada no Processo 

Penal, Ed. RT, 2020, Vinícius Gomes de Vasconcellos). Sobre o tema, há compreensão doutrinária no sentido 

de que a adoção de postura colaborativa insere-se no catálogo de estratégias aptas a concretizar o exercício da 

ampla defesa, dispensando, bem por isso, o consentimento da acusação: “Quando o réu aceita os incentivos 

legais à confissão, dentre os quais se insere a colaboração premiada, ele nada mais faz do que exercer 

efetivamente o seu direito à ampla defesa (…). Ora, sabe-se que a ampla defesa não se realiza apenas com a 

tese de negativa de autoria. Há casos em que é tida como estrategicamente correta e melhor a defesa do 

acusado que confessa e pugna por uma redução de pena, regime de cumprimento de pena mais benéfico ou 



 

 

substituição por pena restritiva de direitos, deixando, inclusive, de apelar da sentença condenatória.” 

(FONSECA, Cibele Benevides Guedes. Colaboração premiada. Belo Horizonte: Del Rey, 2017, p. 134, grifei) 

Ainda na direção da admissão de colaboração unilateral: “Todavia, se, em regra, não é possível a rescisão 

unilateral do acordo de colaboração premiada pelo órgão que o ofereceu ou pelo agente colaborador, é 

perfeitamente possível que ocorra a delação premiada unilateral e, talvez, essa seja a cláusula dourada de maior 

proteção às partes, pois trata-se de mecanismo de controle de poder e de eventuais abusos na negativa de 

oferecimento do acordo ou na tentativa de rescisão unilateral.” (SILVA, Philipe Benni e; LOPES JR, Aury 

Lopes e DA ROSA, Alexandre Morais. Paraquedas dourado: uma cláusula a ser inserida nas colaborações 

premiadas. Revista Magister de direito penal e processual penal, v. 14, n. 84, p. 68-79, jun./jul 2018, grifei). 

Nesse mesmo sentido: “Premiar a delação pode, indiscutivelmente, passar pela celebração de um negócio 

jurídico processual entre o imputado e o Ministério Público, encaminhado à homologação judicial. Mas não é 

esta a única forma de premiá-la, inclusive na Lei nº 12.850/13, porquanto a cabeça do artigo 4º refere-se a 

‘requerimento das partes’, listando os resultados a serem alcançados para a concessão do benefício. A menção, 

sem ressalvas, às ‘partes’ revela a legitimidade do acusado para cooperar e ser premiado, em razão dos frutos 

obtidos a partir desta, independentemente de qualquer aval do Parquet.” (SANTOS, Marcos Paulo Dutra. 

Colaboração unilateral premiada como consectário lógico das balizas constitucionais do devido processo legal 

brasileiro. Revista Brasileira de Direito Processual Penal, Porto Alegre, vol. 3, n. 1, p. 131-166, jan./abr. 2017. 

https://doi.org/10.22197/rbdpp.v3i1.49, grifei) A propósito, em julgamento realizado aos 28.5.2019 (MS 

35.693, de minha relatoria), a Segunda Turma desta Corte reconheceu a distinção entre colaboração bilateral e 

delação unilateral, assentando-se, no voto condutor, que “independentemente da formalização de ato negocial, 

persiste a possibilidade, em tese, de adoção de postura colaborativa e, ainda em tese, a concessão judicial de 

sanção premial condizente com esse comportamento”. Nessa direção, diferentemente dos demais meios de 

obtenção de prova, como, por exemplo, interceptação telefônica e busca e apreensão, ambas sujeitas à cláusula 

da reserva jurisdicional, é possível, em tese, a adoção de postura colaborativa sponte propria, ainda que 

dissociada do contexto negocial. Tratando-se assim a colaboração unilateral de estratégia relacionada à ampla 

defesa, resguarda-se ao Estado-Juiz, no momento da sentença, a aferição da eficácia dessa atividade 

colaborativa, assegurando-se aos implicados a contraposição ao conteúdo incriminatório resultante das provas 

amealhadas a partir do ato de cooperação. Importante reforçar, nessa linha, que a colaboração unilateral não se 

sujeita a prévio crivo homologatório, pois não há atividade negocial e, como corolário, o controle judicial se 

perfaz notadamente sob a perspectiva da avaliação da concreta eficácia da colaboração no momento da 

sentença. De outra perspectiva, cumpre assinalar que o desenvolvimento da atividade investigatória, em geral, 

ocorre pela formulação de hipóteses que são confirmadas ou excluídas por meio da colheita de elementos que 

contribuam para o convencimento do titular da ação penal. Já a colaboração premiada, potencialmente, reduz a 

margem de erro das hipóteses investigativas, direcionando a apuração para um caminho mais provável da 

adequada reconstrução histórica dos fatos objeto de investigação. É nesse sentido que a colaboração premiada 

tem o feitio de meio de obtenção de prova, e não de meio de prova. Nesse viés, ao menos sob a óptica da esfera 

jurídica do delatado, depreende-se que a colaboração premiada bilateral e a delação unilateral produzem efeitos 

processuais análogos. A partir dessa constatação, tem-se no caso concreto em análise o reconhecimento do 

papel exercido pelo denunciado Ênio Augusto Pereira da Silva como agente delator, em manifestação 

assomada ao ajuizamento da denúncia, pelo próprio Ministério Público Federal. Com efeito, segundo avaliação 

da Procuradoria-Geral da República, as contribuições trazidas à apuração a tempo e modo por este acusado, 

justificam a redução de sua pena em até 2/3, pois, com esse auxílio, teria sido identificada e definida a 

participação do codenunciado Dimas Fabiano Toledo “nas condutas criminosas objeto da denúncia, tendo 

revelado a estrutura hierárquica e a divisão de tarefas na operacionalização dos pagamentos aos seus 

destinatários, bem como reforçou a existência de pagamentos ao codinome MINEIRINHO” (fl. 1.628). Nessa 

linha, faz-se imperiosa à revisitação do despacho relativo à ordem de notificação dos denunciados, repisa-se, 

não como decorrência direta do julgamento do Plenário desta Suprema Corte sobre a ordem das alegações 

finais, mas sim diante dos efeitos dos atos de cooperação desempenhados por Ênio Augusto Pereira da Silva no 

curso dessas investigações. 3. Ante o exposto, nos termos do art. 317, § 2º, do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal, exerço juízo de retratação e, com isso, fica, desde logo, assegurada a oportunidade de que os 

denunciados Aécio Neves da Cunha, Dimas Fabiano Toledo e Alexandre Accioly Rocha, apresentem a 

resposta escrita à acusação no prazo de 15 (quinze) dias, após a manifestação do também denunciado Ênio 

Augusto Pereira Silva. Considerando a repercussão dos efeitos do teor dessa decisão na ordem de apresentação 

da defesa pelos demais denunciados, além do agravante Alexandre Accioly Rocha, intimem-se também os 

defensores constituídos pelos acusados Aécio Neves da Cunha, Dimas Fabiano Toledo e Ênio Augusto Pereira 



 

 

 

Silva, mediante a chamada de seus nomes no Diário de Justiça Eletrônico, ou, se possível, por meio eletrônico. 

Tendo em vista a certidão de conversão destes autos em eletrônicos, emitida pela Secretaria Judiciária (e-Doc. 

129), a acarretar na retomada dos prazos processuais, colha-se a manifestação da defesa constituída nos autos 

por Dimas Fabiano Toledo sobre a certidão lavrada pelo Juízo da 9ª Vara da Subseção Judiciária do Rio de 

Janeiro/RJ, a fim de que apresente o atual endereço do denunciado para o recebimento das notificações, no 

prazo de 5 (cinco) dias. Decisão Monocrática no Agravo Regimental no Inquérito nº 4436/DF, STF, Rel. Min. 

Edson Fachin, julgado em 02.03.2021, publicado no DJ em 04.03.2021 

 

Agravo regimental. Habeas corpus. Acordo de não persecução penal. Inexistência de direito subjetivo do 

acusado. Condenação confirmada por tribunal de segundo grau. Inviabilidade. 

 

As condições descritas em lei são requisitos necessários para o oferecimento do Acordo de Não Persecução 

Penal (ANPP), importante instrumento de política criminal dentro da nova realidade do sistema acusatório 

brasileiro. Entretanto, não obriga o Ministério Público, nem tampouco garante ao acusado verdadeiro direito 

subjetivo em realizá-lo. Simplesmente, permite ao Parquet a opção, devidamente fundamentada, entre 

denunciar ou realizar o acordo, a partir da estratégia de política criminal adotada pela Instituição.      

 

O art. 28-A do Código de Processo Penal, alterado pela Lei 13.964/19, foi muito claro nesse aspecto, 

estabelecendo que o Ministério Público "poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e 

suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições".      

 

A finalidade do ANPP é evitar que se inicie o processo, não havendo lógica em se discutir a composição depois 

da condenação, como pretende a defesa (cf. HC 191.464-AgR/SC, Primeira Turma, Rel. Min. ROBERTO 

BARROSO, DJe de 26/11/2020).      

 

Agravo Regimental a que nega provimento. Ag.Reg. HC nº 195327 – 1ª Turma, unânime, publicado em 

13.04.2021 

 

HC coletivo e medidas para evitar a propagação da Covid-19 em estabelecimentos prisionais 

 

TESE FIXADA  

 

Diante da persistência do quadro pandêmico de emergência sanitária decorrente da Covid-19 e presentes a 

plausibilidade jurídica do direito invocado, bem como o perigo de lesão irreparável ou de difícil reparação a 

direitos fundamentais das pessoas levadas ao cárcere, admite-se — analisadas as peculiaridades dos processos 

individuais pelos respectivos juízos de execução penal, e desde que presentes os requisitos subjetivos — a 

adoção de medidas tendentes a evitar a infecção e a propagação da Covid-19 em estabelecimentos prisionais, 

dentre as quais a progressão antecipada da pena 

 

RESUMO 

 

As medidas para evitar a infecção e a propagação da Covid-19 em estabelecimentos prisionais, contudo, não 

devem ser enxergadas apenas sob a ótica do direito à saúde do detento em si. Trata-se, igualmente, de uma 

questão de saúde pública em geral. Isso porque a contaminação generalizada da doença no ambiente carcerário 

implica repercussões extramuros. 

 

Não se pode olvidar que há terceiros envolvidos nessa dinâmica: servidores do sistema penitenciário, 

terceirizados, visitantes, advogados. Além disso, vale consignar que o próprio detento, a depender da situação 

em que se encontra a execução penal, goza de contato com a sociedade em geral, em razão, por exemplo, do 

trabalho e do estudo externos e das saídas temporárias.  

 

A par do enfrentamento da Covid-19 nos espaços de confinamento como uma questão de saúde pública, 

cumpre anotar que o sistema penitenciário nacional lida com a difícil realidade da superlotação.  

 



 

 

No caso, a Defensoria Pública da União impetrou habeas corpus coletivo em favor de todas as pessoas presas 

em locais acima da sua capacidade, as quais sejam integrantes de grupos de risco para a Covid-19 e não tenham 

praticado crimes com violência ou grave ameaça. Com base nesse entendimento, a Segunda Turma referendou 

medida liminar, concedida, em parte, pelo relator, ministro Edson Fachin. HC 188820 MC-Ref/DF, relator 

Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 24.2.2021 

 

Tribunal do júri e controle judicial de decisões absolutórias 

 

TESE FIXADA 

 

Em face da reforma introduzida no procedimento do Tribunal do Júri (Lei 11.689/2008), é incongruente o 

controle judicial, em sede recursal [Código de Processo Penal (CPP), art. 593, III, “d”] (1), das decisões 

absolutórias proferidas com fundamento no art. 483, III e § 2º, do CPP (2). 

 

RESUMO  

 

Em razão da superveniência da Lei 11.689/2008, que alterou o CPP no ponto em que incluiu no questionário 

do procedimento do Tribunal do Júri o quesito genérico de absolvição, “os jurados passaram a gozar de ampla 

e irrestrita autonomia na formulação de juízos absolutórios, não se achando adstritos nem vinculados, em seu 

processo decisório, seja às teses suscitadas em plenário pela defesa, seja a quaisquer outros fundamentos de 

índole estritamente jurídica, seja, ainda, a razões fundadas em juízo de equidade ou de clemência” (3).  

 

Nesse contexto, o controle judicial em sede recursal não é possível, “quer pelo fato de que os fundamentos 

efetivamente acolhidos pelo Conselho de Sentença para absolver o réu (CPP, art. 483, III) permanecem 

desconhecidos (em razão da cláusula constitucional do sigilo das votações prevista no art. 5º, XXXVIII, b, da 

Constituição Federal (CF)) (4), quer pelo fato de que a motivação adotada pelos jurados pode extrapolar os 

próprios limites da razão jurídica” (3). Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por maioria, negou 

provimento ao agravo regimental. Vencidos os ministros Edson Fachin e Cármen Lúcia. 

 

(1) CPP: “Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: (...) III - das decisões do Tribunal do Júri, 

quando: (...) d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.”  

(2) CPP: “Art. 483. Os quesitos serão formulados na seguinte ordem, indagando sobre: (...) III – se o acusado 

deve ser absolvido; (...) § 2o Respondidos afirmativamente por mais de 3 (três) jurados os quesitos relativos 

aos incisos I e II do caput deste artigo será formulado quesito com a seguinte redação: O jurado absolve o 

acusado?”  

(3) HC 185.068/SP, relator Min. Celso de Mello, 2ª Turma.  

(4) CF: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados: (...) b) o sigilo das votações;” RHC 192431 Segundo AgR/SP, 

relator Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 23.2.2021    RHC 192432 Segundo AgR/SP, relator Min. 

Ricardo Lewandowski, julgamento em 23.2.2021 

 

Legítima defesa da honra e princípios da dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e da 

igualdade de gênero 

 

TESE FIXADA 

 

A tese da legítima defesa da honra é inconstitucional, por contrariar os princípios da dignidade da pessoa 

humana [Constituição Federal (CF), art. 1º, III] (1), da proteção à vida e da igualdade de gênero (CF, art. 5º, 

“caput”) (2).  

 

RESUMO 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6021412
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6021412


 

 

 

Apesar da alcunha de “legítima defesa” — instituto técnico-jurídico amplamente amparado no direito brasileiro 

—, a chamada legítima defesa da honra corresponde, na realidade, a recurso argumentativo/retórico odioso, 

desumano e cruel utilizado pelas defesas de acusados de feminicídio ou agressões contra mulher para imputar 

às vítimas a causa de suas próprias mortes ou lesões, contribuindo imensamente para a naturalização e a 

perpetuação da cultura de violência contra as mulheres no Brasil.  

 

O instituto da legítima defesa caracteriza-se pela conjunção dos seguintes elementos: a agressão é injusta e 

atual ou iminente; envolve direito próprio ou de terceiro, o uso moderado dos meios necessários e a presença 

de um ânimo de defesa (animus defendendi). Trata-se, portanto, de hipótese excepcional de afastamento da 

aplicação da lei penal, a qual somente se justifica pela confluência dos referidos fatores. De outro lado, a honra 

se refere a um atributo pessoal, íntimo e subjetivo, cuja tutela se encontra delineada na Constituição, por 

exemplo, na previsão do direito de resposta, e no Código Penal (CP), Capítulo V, que prevê os tipos penais da 

calúnia, da difamação e da injúria. Portanto, aquele que se vê lesado em sua honra tem meios jurídicos para 

buscar sua compensação. 

 

Também não há que se falar em direito subjetivo de agir com violência contra uma traição. A traição se 

encontra inserida no contexto das relações amorosas. Seu desvalor reside no âmbito ético e moral. Aliás, para 

evitar que a autoridade judiciária absolvesse o agente que agiu movido por ciúme ou outras paixões e emoções, 

o legislador ordinário inseriu no atual Código Penal (CP) a regra do art. 28, segundo a qual a emoção ou a 

paixão não excluem a imputabilidade penal (3).  

 

Aquele que pratica feminicídio ou usa de violência, com a justificativa de reprimir um adultério, não está a se 

defender, mas a atacar uma mulher de forma desproporcional, de forma covarde e criminosa. Assim sendo, o 

adultério não configura uma agressão injusta apta a excluir a antijuridicidade de um fato típico, pelo que 

qualquer ato violento perpetrado nesse contexto deve estar sujeito à repressão do direito penal. A ideia que 

subjaz à legítima defesa da honra tem raízes arcaicas no direito brasileiro, constituindo um ranço, na retórica de 

alguns operadores do direito, de institucionalização da desigualdade entre homens e mulheres e de tolerância e 

naturalização da violência doméstica, as quais não têm guarida na CF/1988.  

 

A legítima defesa da honra é uma ideia anacrônica que remonta a uma concepção rigidamente hierarquizada de 

família, na qual a mulher ocupa posição subalterna e tem restringida sua dignidade e sua autodeterminação. 

Segundo essa percepção, o comportamento da mulher, especialmente no que se refere à sua conduta sexual, 

seria uma extensão da reputação do “chefe de família”, que, sentindo-se desonrado, agiria para corrigir ou 

cessar o motivo da desonra.  

 

Trata-se, assim, de uma percepção instrumental e desumanizadora do indivíduo, que subverte o conceito 

kantiano — que é base da ideia seminal de dignidade da pessoa humana — de que o ser humano é um fim em 

si mesmo, não podendo jamais ter seu valor individual restringido por outro ser humano ou atrelado a uma 

coisa. Trata-se, além do mais, de tese violadora dos direitos à vida e à igualdade entre homens e mulheres, 

também pilares de nossa ordem constitucional.  

 

A ofensa a esses direitos concretiza-se, sobretudo, no estímulo à perpetuação da violência contra a mulher e do 

feminicídio. Com efeito, o acolhimento da tese da legítima defesa da honra tem a potencialidade de estimular 

práticas violentas contra as mulheres ao exonerar seus perpetradores da devida sanção. A Constituição garante 

aos réus submetidos ao tribunal do júri plenitude de defesa, no sentido de que são cabíveis argumentos 

jurídicos e não jurídicos — sociológicos, políticos e morais, por exemplo —, para a formação do 

convencimento dos jurados. Não obstante, para além de um argumento atécnico e extrajurídico, a legítima 

defesa da honra é estratagema cruel, subversivo da dignidade da pessoa humana e dos direitos à igualdade e à 

vida e totalmente discriminatória contra a mulher, por contribuir com a perpetuação da violência doméstica e 

do feminicídio no País. 

 

Nesse contexto, a cláusula tutelar da plenitude de defesa não pode constituir instrumento de salvaguarda de 

práticas ilícitas (4). Há, portanto, a prevalência da dignidade da pessoa humana, da vedação a todas as formas 

de discriminação, do direito à igualdade e do direito à vida sobre a plenitude da defesa, tendo em vista os riscos 

elevados e sistêmicos decorrentes da naturalização, da tolerância e do incentivo à cultura da violência 



 

 

doméstica e do feminicídio. Com base nesses fundamentos, o Plenário, por unanimidade, referendou a 

concessão parcial da medida cautelar em arguição de descumprimento de preceito fundamental para: (i) firmar 

o entendimento de que a tese da legítima defesa da honra é inconstitucional, por contrariar os princípios 

constitucionais da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), da proteção à vida e da igualdade de gênero 

(CF, art. 5º, caput); (ii) conferir interpretação conforme à Constituição aos arts. 23, II, e 25, caput e parágrafo 

único, do CP (5) e ao art. 65 do Código de Processo Penal (CPP) (6), de modo a excluir a legítima defesa da 

honra do âmbito do instituto da legítima defesa e, por consequência, (iii) obstar à defesa, à acusação, à 

autoridade policial e ao juízo que utilizem, direta ou indiretamente, a tese de legítima defesa da honra (ou 

qualquer argumento que induza à tese) nas fases pré-processual ou processual penais, bem como durante 

julgamento perante o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do julgamento, nos termos do voto do 

relator. Os ministros Edson Fachin, Luiz Fux (Presidente) e Roberto Barroso acompanharam o relator com 

ressalvas. 

 

(1) CF: “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 

do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III - a 

dignidade da pessoa humana;”  

(2) CF: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:”  

(3) CP/1940: “Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal: I - a emoção ou a paixão;”  

(4) Precedente citado: RHC 132.115/PR, relator Min. Dias Toffoli (DJe de 9.3.2017). (5) CP/1940: “Art. 23 - 

Não há crime quando o agente pratica o fato: (...) II - em legítima defesa; (...) Art. 25 - Entende-se em legítima 

defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a 

direito seu ou de outrem. Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput deste artigo, considera-

se também em legítima defesa o agente de segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima 

mantida refém durante a prática de crimes.” (6) CPP/1941: “Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença 

penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito 

cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.” ADPF 779 MC-Ref/DF, relator Min. Dias 

Toffoli, julgamento virtual finalizado em 13.3.2021 

 

Importação de medicamentos sem registro na Anvisa e sanção 

 

TESE FIXADA:  

 

“É inconstitucional a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Código Penal, com redação dada pela Lei 

9.677/1998 (reclusão, de 10 a 15 anos, e multa), à hipótese prevista no seu § 1º-B, I, que versa sobre a 

importação de medicamento sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para esta situação específica, fica 

repristinado o preceito secundário do art. 273, na redação originária (reclusão, de 1 a 3 anos, e multa)” 

 

RESUMO:  

 

É inconstitucional a cominação da pena em abstrato atualmente prevista no art. 273 do Código Penal (CP) (1) 

— reclusão, de dez a quinze anos, e multa — para a importação de medicamentos sem registro no órgão de 

vigilância sanitária competente, conduta tipificada no art. 273, § 1º-B, I, do CP.  

O vício decorre da ofensa à vedação de penas cruéis e da afronta a princípios constitucionais, como o da 

proporcionalidade e o da individualização da pena.  

 

Presente contexto de clamor público, houve a modificação do art. 273 do CP pela Lei 9.677/1998 (Lei dos 

Remédios), inclusive com a criação de figuras delitivas. Atualmente, o CP equipara situações de fato bastante 

distintas quanto à conduta e as consequências potenciais. Nesse sentido, pune-se a mera importação e 

comercialização de medicamento sem registro sanitário com as mesmas penas da falsificação ou da adulteração 

de medicamentos. Ocorre que, se a norma trata com idêntica gravidade situações de reprovabilidade diversas, 

não há individualização da pena.  

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081690
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081690


 

 

 

Impende registrar que o princípio da proporcionalidade proíbe a proteção deficiente e também o excesso. A 

respeito do comportamento em debate, a pena mínima é maior do que aquela prevista para o estupro de 

vulnerável, a extorsão mediante sequestro e a tortura seguida de morte. Em matéria penal, a proporcionalidade 

deve levar em conta a importância do bem jurídico tutelado, o grau de afetação do bem jurídico, o elemento 

subjetivo e a forma de participação do agente no delito. Dessa maneira, é evidente a desproporcionalidade do 

preceito secundário impugnado considerada a conduta específica de importar medicação sem registro sanitário. 

Agrega-se não serem admitidas penas cruéis e incomuns.  

 

Aplicam-se os efeitos repristinatórios da declaração de inconstitucionalidade, com o retorno do preceito 

secundário do art. 273 do CP em sua redação original (2) — reclusão, de um a três anos, e multa — na hipótese 

de importação de medicamentos sem o mencionado registro.  

 

A sanção estipulada irá abarcar apenas a conduta delitiva de importar medicação sem registro, uma vez que não 

foi declarada a inconstitucionalidade de toda a alteração legislativa do art. 273 do CP.  

 

Ressalta-se que a objetividade jurídica defendida pelo aludido artigo — o bem jurídico tutelado — é a saúde 

pública. Além disso, embora possa parecer razoável, permitir a aplicação de norma secundária de tipo penal 

diverso pode gerar insegurança jurídica.  

 

Na espécie, trata-se de dois recursos extraordinários. Um deles interposto pelo Ministério Público e o outro, 

pelo réu, que foi condenado por haver importado irregularmente, e posto à venda, remédio sem o devido 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). No acórdão recorrido, o tribunal compreendeu 

ser inconstitucional o preceito secundário do tipo penal e aplicou sanção estabelecida para o delito de tráfico de 

drogas e minorante a ele correspondente.  

 

Ao apreciar o Tema 1003 da repercussão geral, o Plenário, por maioria e em conclusão de julgamento, negou 

provimento ao recurso extraordinário do Parquet e deu parcial provimento ao recurso do condenado, 

determinando o retorno do processo ao tribunal de origem para aplicação da tese jurídica fixada. Vencidos os 

ministros Edson Fachin, Luiz Fux e Marco Aurélio. 

 

(1) CP: “Art. 273 – Falsificar, corromper, adulterar ou alterar produto destinado a fins terapêuticos ou 

medicinais: Pena – reclusão, de 10 (dez) a 15 (quinze) anos, e multa. § 1º – Nas mesmaas penas incorre quem 

importa, vende, expõe à venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, distribui ou entrega a 

consumo o produto falsificado, corrompido, adulterado ou alterado. (...) § 1º-B – Está sujeito às penas deste 

artigo quem pratica as ações previstas no § 1º em relação a produtos em qualquer das seguintes condições: I – 

sem registro, quando exigível, no órgão de vigilância sanitária competente;”  

(2) CP: “Art. 273. (...) Pena – reclusão, de um a três anos, e multa, de um a cinco contos de réis.” RE 

979962/RS, relator Min. Roberto Barroso, julgamento em 24.3.2021 

 

Atuação do juiz e ordem de inquirição de testemunhas 
 

TESE FIXADA: 
 

Não cabe ao juiz, na audiência de instrução e julgamento de processo penal, iniciar a inquirição de testemunha, 

cabendo-lhe, apenas, complementar a inquirição sobre os pontos não esclarecidos. 
 

RESUMO: 

 

Assim dispõe o art. 212 do Código de Processo Penal (CPP) (1) o qual prevê a possibilidade de o próprio juiz 

veicular perguntas apenas se verificados, ante o questionamento das partes, pontos não esclarecidos (2).  

 

A alteração promovida pela Lei 11.690/2008 modificou substancialmente a sistemática procedimental da 

inquirição de testemunhas. As partes, em modelo mais consentâneo com o sistema acusatório, têm o 

protagonismo na audiência. Cabe-lhes a formulação de perguntas diretamente às testemunhas. Ao juiz, como 

presidente da audiência, cabe o controle do ato processual para que a prova seja produzida nos moldes legais e 

pertinentes ao caso. Ele não atua como mero espectador, mas exerce, no tocante à produção da prova 



 

 

testemunhal, especificamente quanto à formulação de perguntas às testemunhas, papel subsidiário, secundário, 

de modo que somente é legítima sua atividade instrutória após o prévio exercício do direito à prova pelas partes 

e para saneamento de dúvida quanto a aspectos não esclarecidos e relevantes.  

 

Não pode o magistrado, em substituição à atuação das partes, ser o protagonista do ato de inquirição e tomar 

para si o papel de primeiro questionador das testemunhas, mesmo porque compete às partes a comprovação do 

quanto alegado (3).  

 

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, deferiu a ordem de habeas corpus, para 

reconhecer a nulidade do processo-crime a partir da audiência de instrução, com a necessária renovação do ato. 

Vencidos os ministros Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso.  

 

(1) CPP: “Art. 212. As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz 

aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra 

já respondida. Parágrafo único. Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá complementar a inquirição.” 

(2) Precedente: HC 111.815/SP, redator do acórdão Min. Luiz Fux (DJe de 14.2.2018). (3) CPP: “Art. 156. A 

prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício:” HC 187035/SP, relator 

Min. Marco Aurélio, julgamento em 6.4.2021 
 

“Estado de Coisas Inconstitucional” e sistema penitenciário brasileiro 
 

TESE FIXADA: 

 

Diante da permanência de “Estado de Coisas Inconstitucional” (ECI) no âmbito do sistema penitenciário 

brasileiro — caracterizado pela manutenção de altos níveis de encarceramento e da resistência ao cumprimento 

de decisões do STF —, faz-se necessária a adoção de medidas tendentes ao efetivo implemento de ordens 

judiciais, dentre as quais, a realização de audiências públicas. 
 

RESUMO: 

 

A audiência pública faz-se necessária diante da baixa quantidade de informações apresentadas pelos tribunais 

pátrios no que se refere ao cumprimento da ordem estabelecida neste habeas corpus — no sentido da 

substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar aos únicos responsáveis pelos cuidados de menor de 12 

anos ou de pessoa com deficiência, desde que observados os requisitos do art. 318 do Código de Processo 

Penal e não praticados crimes mediante violência ou grave ameaça ou contra os próprios filhos ou dependentes, 

bem como a outras pessoas presas, que não sejam a mãe ou o pai, se forem imprescindíveis aos cuidados 

especiais de pessoa menor de 6 anos ou com deficiência (Informativo STF 996). Essa circunstância também 

vem ocorrendo em outros processos em que se verifica uma certa resistência à implementação das ordens e da 

jurisprudência do STF em relação ao sistema de justiça criminal.  

 

Aliado a tais fatos, observa-se, ainda, que os níveis de superlotação carcerária continuam em patamares muito 

elevados, o que reforça a existência do ECI do sistema penitenciário nacional, com a violação massiva dos 

direitos fundamentais de um número significativo de pessoas.  

 

No caso, cuida-se de pedidos de extensão à ordem coletiva concedida em favor de todos os presos que tenham 

sob a sua única responsabilidade pessoas com deficiência e crianças, em face de decisões proferidas por juízos 

de varas criminais estaduais, pelos tribunais dos estados e do Distrito Federal, por juízos federais com 

competência criminal, pelos tribunais regionais federais e pelo Superior Tribunal de Justiça.  

 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por votação unânime, não conheceu dos pedidos de extensão 

— com a determinação de exclusão dos pedidos e dos documentos anexados aos autos, mediante certidão, de 

modo a não causar tumulto processual —, nos termos do voto do relator, e deliberou pela realização de 

audiência pública para acompanhamento e fiscalização do cumprimento da ordem coletiva à luz do contexto do 

ECI do sistema penitenciário brasileiro, sob condução do relator. HC 165704 Extn-trigésima nona/DF, relator 

Min. Gilmar Mendes, julgamento em 13.4.2021 

 



 

 

 

Recurso exclusivo da defesa e vedação ao “reformatio in pejus” 

 

TESE FIXADA: 

 

Caracteriza manifesta ilegalidade, por violação ao princípio da “non reformatio in pejus”, a majoração da pena 

de multa por tribunal, na hipótese de recurso exclusivo da defesa. 

 

RESUMO: 

 

Isso porque, na apreciação de recurso exclusivo da defesa, o tribunal não pode inovar na fundamentação da 

dosimetria da pena, contra o condenado, ainda que a inovação não resulte em aumento da pena final (1).  

 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma deu provimento a agravo regimental para, mantendo o não 

conhecimento do recurso ordinário em habeas corpus, conceder a ordem, de ofício, e restabelecer a pena de 

multa imposta pelo juízo de primeiro grau, mantidos os demais termos do acórdão de segunda instância, tudo 

nos termos do voto do relator, que reajustou seu voto.  

 

(1) Precedente citado: RHC 136.346/RJ, relator Min. Gilmar Mendes, DJe de 8.11.2016. RHC 194952 

AgR/SP, relator Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 13.4.2021 

 

 

JURISPRUDÊNCIA - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INFORMATIVO 686 – 693 

 

Embargos de Declaração no Recurso Especial. Processual Penal. Art. 28-A do Código de Processo Penal. 

Lei n. 13.924/2019. Acordo de Não Persecução Penal. Denúncia recebida e condenação proferida. 

Aplicação retroativa. Descabimento. Acórdão embargado. Omissão. Inexistência. Embargos de 

Declaração rejeitados. 

 

É possível a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de 

Processo Penal, introduzido pela Lei n.13.924/2019, desde que não recebida a denúncia. Precedentes do STJ e 

do STF. 

 

No caso concreto, tendo sido admitida a peça acusatória e prolatada condenação, inclusive confirmada em grau 

recursal, é inviável a aplicação retroativa do art. 28-A do Código de Processo Penal. 

 

Inexistência de omissão no acórdão embargado, ao deixar de encaminhar os autos ao Ministério Público 

Federal, para que se manifestasse acerca do oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal. 

 

Embargos de declaração rejeitados. EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.852.961 - RS (2019/0369868-3) STJ, 

6º Turma, Rel. Laurita Vaz, julgado em 16.03.2021, publicado no DJ em 26.03.2021 

 

Agravo regimental no recurso especial. Direito penal militar e processo penal militar. Homicídio doloso 

praticado por policiais militares contra civil. Legítima defesa. Inquérito policial militar. Arquivamento 

pela justiça militar. Impossibilidade. Competência do tribunal do júri para julgamento da causa. 

Remessa à justiça comum.  

 

É entendimento jurisprudencial pacífico neste Superior Tribunal de Justiça - STJ de que a competência para o 

julgamento dos delitos de homicídios contra civis praticados por policiais militares em serviço, ainda que 

verificadas as excludentes de ilicitude de legítima defesa e do estrito cumprimento do dever legal, é da Justiça 

Comum, não cabendo ao Juízo Militar, de ofício, a determinação do arquivamento do inquérito penal militar. 

Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.861.250/SP, STJ, 6º Turma, unânime, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 

julgado em 09.03.2021, publicado no DJ em 12.03.2021. 

 



 

 

Conversão ex officio da prisão em flagrante em preventiva. Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

Impossibilidade. Necessidade de requerimento prévio do Ministério Público, ou do querelante, ou do 

assistente, ou representação da autoridade policial. 

 

Após o advento da Lei n. 13.964/2019, não é possível a conversão ex offício da prisão em flagrante em 

preventiva, mesmo nas situações em que não ocorre audiência de custódia. 

Discute-se acerca da possibilidade de se decretar a prisão preventiva de ofício, mesmo se decorrente de prisão 

flagrante e mesmo se não tiver ocorrido audiência de custódia, em face do que dispõe a Lei n. 13.964/2019, em 

razão da divergência de posicionamento entre as Turmas criminais que compõem esta Corte Superior de 

Justiça. 

Contudo, após o advento da Lei n. 13.964/2019, não é mais possível a conversão da prisão em flagrante em 

preventiva sem provocação por parte ou da autoridade policial, do querelante, do assistente, ou do Ministério 

Público, mesmo nas situações em que não ocorre audiência de custódia. 

Nesse sentido, deve-se considerar o disposto no art. 3º-A do CPP, que reafirma o sistema acusatório em que o 

juiz atua, vinculado à provocação do órgão acusador; no art. 282, § 2º, do CPP, que vincula a decretação de 

medida cautelar pelo juiz ao requerimento das partes ou quando, no curso da investigação criminal, à 

representação da autoridade policial ou a requerimento do Ministério Público; e, finalmente, no art. 311, 

também do CPP, que é expresso ao vincular a decretação da prisão preventiva a requerimento do Ministério 

Público, do querelante ou do assistente, ou à representação da autoridade policial. 

Vale ressaltar que a prisão preventiva não é uma consequência natural da prisão flagrante, logo é uma situação 

nova que deve respeitar o disposto, em especial, nos arts. 311 e 312 do CPP. 

Não se vê, ainda, como o disposto no inciso II do art. 310 do CPP - possibilidade de o juiz converter a prisão 

em flagrante em preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 e se revelarem inadequadas ou 

insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão - pode autorizar a conversão da prisão em flagrante em 

preventiva sem pedido expresso nesse sentido, já que tal dispositivo deve ser interpretado em conjunto com os 

demais que cuidam da prisão preventiva. 

Dessa forma, pode, sim, o juiz converter a prisão em flagrante em preventiva desde que, além de presentes as 

hipóteses do art. 312 e ausente a possibilidade de substituir por cautelares outras, haja o pedido expresso por 

parte ou do Ministério Público, ou da autoridade policial, ou do assistente ou do querelante. 

Por fim, a não realização da audiência de custódia (qualquer que tenha sido a razão para que isso ocorresse ou 

eventual ausência do representante do Ministério Público quando de sua realização) não autoriza a prisão, de 

ofício, considerando que o pedido para tanto pode ser formulado independentemente de sua ocorrência. O fato 

é que as novas disposições legais trazidas pela Lei n. 13.964/2019 impõem ao Ministério Público e à 

Autoridade Policial a obrigação de se estruturarem de modo a atender os novos deveres que lhes foram 

impostos. RHC 131.263-GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por maioria, julgado em 

24/02/2021. 

 

Pronúncia. Decisão ancorada exclusivamente em elementos colhidos no inquérito policial. 

Impossibilidade. Ofensa ao art. 155 do CPP. 

 

É ilegal a sentença de pronúncia fundamentada exclusivamente em elementos colhidos no inquérito policial. 

A atual posição do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema admite a pronúncia do acusado com base em 

indícios derivados do inquérito policial, sem que isso represente afronta ao art. 155 do Código de Processo 

Penal (HC 547.442/MT, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 15/4/2020). 

Assim, na linha dos precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, embora não seja possível 

sustentar uma condenação com base em prova produzida exclusivamente na fase inquisitorial, não ratificada 



 

 

 

em juízo, tal entendimento não se aplica à sentença de pronúncia (HC 314.454/SC, Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe 17/2/2017). 

Isso não significa, no entanto, que inexistam decisões mais antigas no sentido de não admitir o juízo positivo 

de pronúncia sem lastro em prova produzida sob o crivo judicial (HC 341.072/RS, Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 29/4/2016 e REsp 1.254.296/RS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 2/2/2016). 

Nesse sentido, em nova orientação, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (HC 180.144/GO, Ministro 

Celso de Mello, DJe 22/10/2020) enfrentou a questão e decidiu pela impossibilidade do juízo de pronúncia nas 

condições mencionadas, partindo da premissa de que o Processo Penal se estrutura sobre as garantias e objetiva 

resguardar do arbítrio estatal o status libertatis do acusado. 

 

O entendimento perfilado pela Suprema Corte parte da ausência de amparo constitucional e legal do princípio 

do in dubio pro societate no sistema processual penal brasileiro pós constituição de 1988. Em sentido oposto, 

considerado o assento constitucional do princípio da presunção de inocência, art. 5º, LVII, da Constituição 

Federal, em todo seu alcance, como norma de tratamento, norma probatória e norma de juízo, incumbe ao 

órgão acusador comprovar o alegado em todas as fases e procedimentos. 

Como meio de concretização, e com o mesmo status de garantia constitucional, o contraditório e a ampla 

defesa (e no caso do júri de plenitude de defesa) impedem a prolação de sentença de pronúncia com base 

exclusiva em elementos produzidos no inquérito policial, nos termos do art. 155 do Código de Processo Penal. 

De fato, admitir que a sentença de pronúncia se baseie em provas produzidas no inquérito igualaria em 

densidade à decisão de recebimento de uma denúncia. 

O procedimento do jus accusationis, delineado entre os arts. 406 e 421 do Código de Processo Penal, disciplina 

toda a produção probatória destinada a embasar o deslinde da primeira fase do procedimento. Trata-se de 

arranjo legal que busca evitar a submissão dos acusados ao Conselho de Sentença de forma temerária, não 

havendo razão de ser em tais exigências legais, fosse admissível a atividade inquisitorial como suficiente. 

É incompatível com os postulados do Estado Democrático de Direito admitir, no bojo do processo penal, a 

hipótese de que os jurados possam condenar alguém, com base em íntima convicção, em julgamento que 

sequer deveria ter sido admitido. Os julgamentos proferidos pelo Tribunal do Júri possuem peculiaridades em 

permanente discussão, até mesmo nos Tribunais Superiores, a respeito da possibilidade de revisão dos 

julgamentos de mérito, da extensão dessa revisão, o que torna, mais acertado exigir maior rigor na fase de 

pronúncia. HC 589.270/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 

23/02/2021. 

 

Queixa-crime. Calúnia contra pessoa morta. Retratação cabal antes da sentença. Ato unilateral. 

Extinção da punibilidade. Artigos 143 e 107, VI, do Código Penal. 

 

A retratação da calúnia, feita antes da sentença, acarreta a extinção da punibilidade do agente independente de 

aceitação do ofendido. 

Consoante as diretrizes do Código Penal: "Art. 143. O querelado que, antes da sentença, se retrata cabalmente 

da calúnia ou da difamação, fica isento de pena. Parágrafo único. Nos casos em que o querelado tenha 

praticado a calúnia ou a difamação utilizando-se de meios de comunicação, a retratação dar-se-á, se assim 

desejar o ofendido, pelos mesmos meios em que se praticou a ofensa". 

A retratação, admitida nos crimes de calúnia e difamação, não é ato bilateral, ou seja, não pressupõe aceitação 

da parte ofendida para surtir seus efeitos na seara penal, porque a lei não exige isso. O Código, quando quis 

condicionar o ato extintivo da punibilidade à aceitação da outra parte, o fez de forma expressa, como no caso 

do perdão ofertado pelo querelante depois de instaurada a ação privada. 



 

 

Como é sabido, não há como se fazer analogia in malam partem, contra o réu, para lhe impor condição para 

causa extintiva da punibilidade que a Lei Penal não exigiu. 

Na verdade, basta que a retratação seja cabal. Vale dizer: deve ser clara, completa, definitiva e irrestrita, sem 

remanescer nenhuma dúvida ou ambiguidade quanto ao seu alcance, que é justamente o de desdizer as palavras 

ofensivas à honra, retratando-se o ofensor do malfeito. 

Ademais, em se tratando de ofensa irrogada por meios de comunicação - como no caso, que foi por postagem 

em rede social na internet -, o parágrafo único do art. 143 do Código Penal dispõe que "a retratação dar-se-á, se 

assim desejar o ofendido, pelos mesmos meios em que se praticou a ofensa". 

A norma penal, ao abrir ao ofendido a possibilidade de exigir que a retratação seja feita pelo mesmo meio em 

que se praticou a ofensa, não transmudou a natureza do ato, que é essencialmente unilateral. Apenas permitiu 

que o ofendido exerça uma faculdade. 

Portanto, se o ofensor, desde logo, mesmo sem consultar o ofendido, já se utiliza do mesmo veículo de 

comunicação para apresentar a retratação, não se afigura razoável desmerecê-la, porque o ato já atingiu sua 

finalidade legal. APn 912/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, por unanimidade, julgado em 03/03/2021. 

 

Flagrante. Domicílio com expressão do direito à intimidade. Asilo inviolável. Exceções constitucionais. 

Interpretação restritiva. Ingresso no domicílio. Exigência de justa causa (fundada suspeita). 

Consentimento do morador. Requisitos de validade. Necessidade de documentação e registro audiovisual 

da diligência. Ônus estatal de comprovar a voluntariedade do consentimento. 

 

A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito 

incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o 

ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 

registrada em áudio-vídeo e preservada a prova enquanto durar o processo. 

O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor 

que "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 

salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 

judicial". 

A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do direito à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou 

na companhia de seu grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo preservado contra devassas indiscriminadas 

e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados e os limites que a excepcionalidade da ressalva a tal franquia 

constitucional exige. 

Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 

domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões (justa causa), aferidas de modo 

objetivo e devidamente justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito. 

O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado como crime de natureza permanente, nem 

sempre autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra a droga. Apenas será 

permitido o ingresso em situações de urgência, quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção de 

mandado judicial se possa objetiva e concretamente inferir que a prova do crime (ou a própria droga) será 

destruída ou ocultada. 

O consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de 

objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou coação. 

A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito 

incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o 

ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 

registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o processo. 



 

 

 

A violação a essas regras e condições legais e constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na 

ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas que dela decorrerem em 

relação de causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 

tenha(m) realizado a diligência. 

Fixa-se o prazo de 1 (um) ano para permitir o aparelhamento das polícias, treinamento e demais providências 

necessárias para a adaptação às diretrizes da presente decisão, de modo a evitar situações de ilicitude, que, 

entre outros efeitos, poderá implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do agente estatal, à luz da 

legislação vigente (art. 22 da Lei 13.869/2019), sem prejuízo do eventual reconhecimento, no exame de casos a 

serem julgados, da ilegalidade de diligências pretéritas. HC 598.051/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta 

Turma, por unanimidade, julgado em 02/03/2021. 

 

Citação via WhatsApp. Princípio da necessidade. Inadequação formal e material. Pas de nullité sans grief. 

Necessária aferição da autenticidade com a adoção das cautelas necessárias. 

 

É possível a utilização de WhatsApp para a citação de acusado, desde que sejam adotadas medidas suficientes 

para atestar a autenticidade do número telefônico, bem como a identidade do indivíduo destinatário do ato 

processual. 

A citação do acusado revela-se um dos atos mais importantes do processo. É por meio dela que o indivíduo 

toma conhecimento dos fatos que o Estado, por meio do jus puniendi lhe direciona e, assim, passa a poder 

demonstrar os seus contra-argumentos à versão acusatória (contraditório, ampla defesa e devido processo 

legal). 

No Processo Penal, diversamente do que ocorre na seara Processual Civil, não se pode prescindir do processo 

para se concretizar o direito substantivo. É o processo que legitima a pena. 

Assim, em um primeiro momento, vários óbices impediriam a citação via WhatsApp, seja de ordem formal, 

haja vista a competência privativa da União para legislar sobre processo (art. 22, I, da CF), ou de ordem 

material, em razão da ausência de previsão legal e possível malferimento de princípios caros como o devido 

processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

Registre-se não ser adequado fechar-se os olhos para a realidade. Excluir peremptória e abstratamente a 

possibilidade de utilização do WhatsApp para fins da prática de atos de comunicação processuais penais, como 

a citação e a intimação, não se revelaria uma postura comedida. Não se trata de autorizar a confecção de 

normas processuais por tribunais, mas sim o reconhecimento, em abstrato, de situações que, com os devidos 

cuidados, afastariam, ao menos, a princípio, possíveis prejuízos ensejadores de futuras anulações. Isso porque 

a tecnologia em questão permite a troca de arquivos de texto e de imagens, o que possibilita ao oficial de 

justiça, com quase igual precisão da verificação pessoal, aferir a autenticidade do número telefônico, bem 

como da identidade do destinatário para o qual as mensagens são enviadas. 

Além disso, não há falar em nulidade de ato processual sem demonstração de prejuízo ou, em outros termos, 

princípio pas nullité sans grief. Com efeito, é possível imaginar-se a utilização do WhatsApp para fins de 

citação na esfera penal, com base no princípio pas nullité sans grief. De todo modo, para tanto, imperiosa a 

adoção de todos os cuidados possíveis para se comprovar a autenticidade não apenas do número telefônico 

com que o oficial de justiça realiza a conversa, mas também a identidade do destinatário das mensagens. 

Como cediço, a tecnologia em questão permite a troca de arquivos de texto e de imagens, o que possibilita ao 

oficial de justiça, com quase igual precisão da verificação pessoal, aferir a autenticidade da conversa. É 

possível imaginar-se, por exemplo, a exigência pelo agente público do envio de foto do documento de 

identificação do acusado, de um termo de ciência do ato citatório assinado de próprio punho, quando o oficial 

possuir algum documento do citando para poder comparar as assinaturas, ou qualquer outra medida que torne 

inconteste tratar-se de conversa travada com o verdadeiro denunciado. De outro lado, a mera confirmação 

escrita da identidade pelo citando não nos parece suficiente. 



 

 

Necessário distinguir, porém, essa situação daquela em que, além da escrita pelo citando, há no aplicativo foto 

individual dele. Nesse caso, ante a mitigação dos riscos, diante da concorrência de três elementos indutivos da 

autenticidade do destinatário, número de telefone, confirmação escrita e foto individual, entende-se possível 

presumir-se que a citação se deu de maneira válida, ressalvado o direito do citando de, posteriormente, 

comprovar eventual nulidade, seja com registro de ocorrência de furto, roubo ou perda do celular na época da 

citação, com contrato de permuta, com testemunhas ou qualquer outro meio válido que autorize concluir de 

forma assertiva não ter havido citação válida. 

Assim, é possível o uso da referida tecnologia para citação, desde que, com a adoção de medidas suficientes 

para atestar a identidade do indivíduo com quem se travou a conversa. HC 641.877-DF, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 09/03/2021. 

 

Execução Penal. Remição da pena pelo estudo. Aprovação no Exame Nacional para Certificação de 

Competência de Jovens e Adultos - ENCCEJA. Recomendação n. 44/2013 do CNJ. Interpretação mais 

benéfica. Cálculo dos 50% da Carga Horária. Patamar equivalente a 1.600 horas. Remição de 133 dias. 

26 dias por área de conhecimento. Reafirmação da jurisprudência da Terceira Seção. 

 

A controvérsia diz respeito à remição da pena no patamar de 50% da carga horária definida legalmente para o 

ensino fundamental, em virtude da aprovação no ENCCEJA. Questiona-se se as 1.200h/1.600h dispostas na 

Recomendação n. 44/2013 do CNJ já equivalem aos 50% da carga horária definida legalmente para cada nível 

de ensino ou se os 50% incidirão sobre essas 1.200h/1.600h. 

Como é de conhecimento, o art. 126 da Lei de Execuções Penais dispõe que "o condenado que cumpre pena 

em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da 

pena". A redação do citado artigo deixa clara a preocupação do legislador com a capacitação profissional do 

interno e com o estímulo a comportamentos que propiciem a readaptação de presos ao convívio social. 

A diretriz do Superior Tribunal de Justiça estava pacificada em ambas as Turmas que compõem a Terceira 

Seção, no sentido da interpretação mais benéfica ao apenado. 

Contudo, a Sexta Turma alterou seu entendimento, passando a considerar que os 50%, mencionados na 

Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça, devem incidir sobre a carga horária de 1.600h 

para o ensino fundamental e 1.200h para o ensino médio, resultando 800h/600h, que serão a base de cálculo 

para remição. 

Nada obstante os doutos fundamentos em sentido contrário, deve ser mantida a jurisprudência até então 

prevalente, a qual foi recentemente reafirmada pela Quinta Turma desta Corte, no Agravo Regimental 

no Habeas Corpus n. 593.171/SC, de Relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 20/10/2020. 

No referido julgado, a Quinta Turma considerou que "quando a Resolução CNJ n. 44/2013 menciona a carga 

horária de 1.600 horas para o ensino fundamental e 1.200 horas para o ensino médio, refere-se ao percentual 

de 50% da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino". 

Para se chegar à referida conclusão, registrou-se que "a literalidade do ato oriundo do CNJ não é clara, mas 

dúbia, abrindo margem para a discricionariedade do julgador. Com efeito, seu art. 1º, IV, estabelece que o 

apenado que seja aprovado nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino fundamental têm 

direito à remição, pelo estudo menos formal, à razão de 50% da carga horária. Em seguida, porém, o mesmo 

dispositivo faz uma equivalência da referida carga horária com 1.600 horas, mas de forma ambígua, 

permitindo a compreensão no sentido de que esse valor ainda deve ser dividido por dois, como também que 

ele já corresponde à metade". 

Tem-se, portanto, que "a grande questão é saber se a menção a 1.600 horas quis se referir à carga horária 

definida legalmente ou já aos 50%, sendo isoladamente permitida ambas as leituras". Com o intuito de "fechar 

esse espaço deixado pelo CNJ" fez-se uso da LDB, "segundo a qual a carga anual mínima para o ensino 

fundamental é de 800 horas, sendo natural que ela seja menor no início e maior no final. Mesmo que esta lei 

seja primordialmente destinada a pessoas com até 17 anos, nada impede que seja também utilizada como 



 

 

 

critério interpretativo do ato normativo do CNJ, diante da sua dubiedade, por não haver outro método mais 

claro". 

Relevante consignar, que o art. 4º, inciso II, da Resolução n. 03/2010, do CNE, não impede esta interpretação. 

Pelo contrário, reafirmou-se que ele menciona que 1.600 horas equivalem apenas à duração mínima para os 

anos finais do Ensino Fundamental. 

Não se pode descurar, ademais, que referida Resolução é norma administrativa do Ministério da Educação, 

estando, portanto, em patamar de hierarquia inferior à Lei de Diretrizes de Educação Nacional. 

Nessa linha de intelecção, "interpretar que as 1.600 horas mencionadas pelo art. 1º, IV, da Recomendação n. 

44/2013, do CNJ, correspondem a 50% da carga horária definida é justamente cumprir o dispositivo. Em 

outras palavras, o Conselho Nacional de Educação não estabeleceu 1.600 horas anuais como o máximo 

possível, o que permite uma carga horária superior a isso". 

Registre-se, por fim, que "essa particular forma de parametrar a interpretação da lei (...) é a que mais se 

aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de seus 

fundamentos (incisos II e III do art. 1º). Mais: Constituição que tem por objetivos fundamentais erradicar a 

marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I e III do art. 3º). Tudo na 

perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo de nossa Constituição caracteriza como 

'fraterna'". (HC 94163, Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, DJe 22/10/2009 P. 

23/10/2009). 

Nesse contexto, a base de cálculo de 50% da carga horária definida legalmente para o ensino fundamental 

equivale a 1.600 horas, a qual, dividida por doze, resulta em 133 dias de remição em caso de aprovação em 

todos os campos de conhecimento do ENCCEJA. Serão devidos, portanto, 26 dias de remição para cada uma 

das cinco áreas de conhecimento. HC 602.425-SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 

por maioria, julgado em 10/03/2021. 

 

Favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança, 

adolescente ou vulnerável. Art. 218-B, §2°, I, do Código Penal. Figura do intermediador. 

Prescindibilidade. Situação de exploração sexual. Tipicidade da conduta. 

 

O delito previsto no art. 218-B, § 2°, inciso I, do Código Penal, na situação de exploração sexual, não exige a 

figura do terceiro intermediador. 

A controvérsia diz respeito à interpretação conferida ao delito previsto no art. 218-B, §2°, I, do Código Penal 

("favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de 

vulnerável"), que assim dispõe: "Art. 218-B. Submeter, induzir ou atrair à prostituição ou outra forma de 

exploração sexual alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem 

o necessário discernimento para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone: Pena - 

reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. (...) § 2° Incorre nas mesmas penas: I - quem pratica conjunção carnal 

ou outro ato libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na situação descrita 

no caput deste artigo; (...)". 

No acórdão impugnado (REsp 1.530.637/SP), entendeu a Sexta Turma que a configuração do delito em 

questão não pressupõe a existência de terceira pessoa, bastando que o agente, por meio de pagamento, 

convença a vítima, maior de 14 e menor de 18 anos, a praticar com ele conjunção carnal ou outro ato 

libidinoso, de modo a satisfazer a sua própria lascívia. 

Já no aresto paradigma (AREsp 1.138.200/GO), concluiu a Quinta Turma que o tipo penal descrito no artigo 

218-B, § 2°, inciso I, do Código Penal exige necessariamente a figura do intermediário ou agenciador, não 

abarcando a conduta daquele que aborda diretamente suas vítimas para a satisfação de lascívia própria. 

Note-se que, apesar de o nomen juris do tipo em questão ter deixado de ser "favorecimento da prostituição ou 

outra forma de exploração sexual de vulnerável" para evitar confusão terminológica com a figura do 



 

 

vulnerável do art. 217-A do CP, é inegável que o legislador, em relação à pessoa menor de 18 e maior de 14 

anos, trouxe uma espécie de presunção relativa de vulnerabilidade. 

Nesse ensejo, a exploração sexual é verificada sempre que a sexualidade da pessoa menor de 18 e maior de 14 

anos é tratada como mercancia. 

A norma penal não exige a figura do intermediador, além disso, o ordenamento jurídico reconhece à criança e 

ao adolescente o princípio constitucional da proteção integral, bem como o respeito à condição peculiar de 

pessoa em desenvolvimento. 

Assim, é lícito concluir que a norma traz uma espécie de presunção relativa de maior vulnerabilidade das 

pessoas menores de 18 e maiores de 14 anos. Logo, quem, se aproveitando da idade da vítima, oferece-lhe 

dinheiro em troca de favores sexuais está a explorá-la sexualmente, pois se utiliza da sexualidade de pessoa 

ainda em formação como mercancia, independentemente da existência ou não de terceiro explorador. EREsp 

1.530.637/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por maioria, julgado em 24/03/2021. 

 

Cannabis sativa l. Cultivo para tratamento individual. Salvo-conduto. Não cabimento. Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Análise técnica. 

 

É incabível salvo-conduto para o cultivo da cannabis visando a extração do óleo medicinal, ainda que na 

quantidade necessária para o controle da epilepsia, posto que a autorização fica a cargo da análise do caso 

concreto pela ANVISA. 

Os Tribunais Superiores já possuem jurisprudência firmada no sentido de considerar que a conduta de 

importar pequenas quantidades de sementes de maconha não se adequa à forma prevista no art. 33 da Lei de 

Drogas, subsumindo-se, formalmente, ao tipo penal descrito no art. 334-A do Código Penal, mas cuja 

tipicidade material é afastada pela aplicação do princípio da insignificância. 

O controle do cultivo e da manipulação da maconha deve ser limitado aos conhecidos efeitos deletérios 

atribuídos a algumas substâncias contidas na planta, sendo certo que a própria Lei n. 11.343/2006 permite o 

manejo de vegetais dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas para fins medicinais ou científicos, 

desde que autorizado pela União. 

No atual estágio do debate acerca da regulamentação dos produtos baseados na Cannabis e de 

desenvolvimento das pesquisas a respeito da eficácia dos medicamentos obtidos a partir da planta, não parece 

razoável desautorizar a produção artesanal do óleo à base de maconha apenas sob o pretexto da falta de 

regulamentação. De mais a mais, a própria agência de vigilância sanitária federal já permite a importação de 

medicamentos à base de maconha, produzidos industrial ou artesanalmente no exterior. 

Entretanto, tal autorização depende de análise de critérios técnicos que não cabem ao juízo criminal, 

especialmente em sede de habeas corpus. Essa incumbência está a cargo da própria Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária que, diante das peculiaridades do caso concreto, poderá autorizar ou não o cultivo e 

colheita de plantas das quais se possam extrair as substâncias necessárias para a produção artesanal dos 

medicamentos. 

Assim, a melhor solução é, inicialmente, submeter a questão ao exame da autarquia responsável pela 

vigilância sanitária para que analise o caso concreto e decida se é viável a autorização para cultivar e ter a 

posse de plantas de Cannabis sativa L. para fins medicinais, suprindo a exigência contida no art. 33 da Lei n. 

11.343/2006, e, em caso de demora ou de negativa, apresentar o tema ao Poder Judiciário, devendo o pleito 

ser direcionado à jurisdição cível competente. RHC 123.402-RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 23/03/2021 

 

Mandado de busca e apreensão. Empresa investigada. Pessoa que se apresenta como 

representante. Consentimento expresso. Validade. Teoria da aparência. 

 



 

 

 

É válida a autorização expressa para busca e apreensão em sede de empresa investigada dada por pessoa que 

age como sua representante. 

 

Cinge-se a controvérsia a saber sobre a validade da autorização para cumprimento de mandado de busca e 

apreensão dada por pessoa que, embora tenha deixado de ser sócia formal de empresa, continua assinando 

documentos, possui a chave do escritório e apresenta-se como responsável para as autoridades policiais. 

A teoria da aparência, quando cabível, valida a autorização expressa para a realização de busca e apreensão 

em sede de empresa investigada. 

Vale ressaltar que, embora tal teoria tenha encontrado maior amplitude de aplicação jurisprudencial na seara 

civil, processual civil e no Código de Defesa do Consumidor, nada há que impeça sua aplicação também na 

seara penal. 

Contudo, para sua aplicação, há de reforçar a necessidade de conjugação da boa-fé com o erro escusável e 

alguns requisitos essenciais. Segundo a doutrina, são seus requisitos essenciais objetivos: a) uma situação de 

fato cercada de circunstâncias tais que manifestamente a apresentem como se fora uma situação de direito; b) 

situação de fato que assim possa ser considerada segundo a ordem geral e normal das coisas; c) e que, nas 

mesmas condições acima, apresente o titular aparente como se fora titular legítimo, ou o direito como se 

realmente existisse. São seus requisitos subjetivos essenciais: a) a incidência em erro de quem, de boa-fé, a 

mencionada situação de fato como situação de direito considera; b) a escusabilidade desse erro apreciada 

segundo a situação pessoal de quem nele incorreu. 

Assim, reputa-se válida a autorização de ingresso da autoridade policial no estabelecimento dada por 

empregados da empresa, ou quem se apresenta como tal, observados os requisitos supracitados, em face da 

teoria da aparência. RMS 57.740-PE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 23/03/2021 

 

Crime de estelionato. Regra do § 5º do art. 171 do Código Penal acrescentada pela Lei n. 13.964/2019 

(Pacote Anticrime). Representação. Condição de procedibilidade. Aplicação retroativa a processos com 

denúncia já oferecida. Inviabilidade. Ato jurídico perfeito. 

 

A exigência de representação da vítima no crime de estelionato não retroage aos processos cuja denúncia já 

foi oferecida. 

 

A controvérsia aborda a retroatividade ou não da Lei n. 13.964/19, também conhecida por Pacote Anticrime, 

no que toca ao seu aspecto alterador da natureza jurídica da ação penal no delito de estelionato (art. 171 do 

Código Penal).  

 

A ação que era pública incondicionada, como cediço, passou a exigir a representação da vítima, como 

condição de procedibilidade, tornando-se, assim, ação pública condicionada à representação. 

 

A celeuma então se instalou em relação àquelas ações penais já instauradas: seria a norma retroativa? A 

representação da vítima seria também condição de prosseguibilidade? Ou em outros termos, a vítima, quando 

já instaurada a ação penal, precisa comparecer em juízo para apresentar a sua representação? 

 

A retroatividade da norma que previu a ação penal pública condicionada, como regra, no crime de estelionato, 

é desaconselhada por, ao menos, duas ordens de motivos. 

 

A primeira é de caráter processual e constitucional, pois o papel dos Tribunais Superiores, na estrutura do 

Judiciário brasileiro é o de estabelecer diretrizes aos demais Órgãos jurisdicionais. Nesse sentido, verifica-se 

que o STF, por ambas as turmas, já se manifestou no sentido da irretroatividade da lei que instituiu a condição 

de procedibilidade no delito previsto no art. 171 do CP. 

 

Em relação ao aspecto material, tem-se que a irretroatividade do art. 171, §5º, do CP, decorre da própria mens 

legis, pois, mesmo podendo, o legislador previu apenas a condição de procedibilidade, nada dispondo sobre a 



 

 

condição de prosseguibilidade. Ademais, necessário ainda registrar a importância de se resguardar a segurança 

jurídica e o ato jurídico perfeito (art. 25 do CPP), quando já oferecida a denúncia. 

 

Oportuno assinalar, ainda, que prevalece, tanto neste STJ quanto no STF, o entendimento no sentido de que "a 

representação, nos crimes de ação penal pública condicionada, não exige maiores formalidades, sendo 

suficiente a demonstração inequívoca de que a vítima tem interesse na persecução penal. Dessa forma, não há 

necessidade da existência nos autos de peça processual com esse título, sendo suficiente que a vítima ou seu 

representante legal leve o fato ao conhecimento das autoridades". (AgRg no HC 435.751/DF, Rel. Ministro 

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 04/09/2018). HC 610.201/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por 

maioria, julgado em 24/03/2021. 

 

Citação por carta Rogatória. Termo final da suspensão da prescrição. Data da efetiva da citação. 

Retorno da contagem. 

 

O termo final da suspensão do prazo prescricional pela expedição de carta rogatória para citação do acusado 

no exterior é a data da efetivação da comunicação processual no estrangeiro, ainda que haja demora para a 

juntada da carta rogatória cumprida aos autos. 

 

Cinge-se a controvérsia sobre quais os corretos marcos de início e fim da suspensão do prazo de prescrição no 

caso de citação por carta rogatória, considerando o disposto no art. 368 do CPP. 

 

De um lado, sustenta-se que a data de cumprimento da carta rogatória é da sua juntada aos autos, o que 

afastaria a prescrição, enquanto do outro lado, entende-se que tal data equivale à efetiva citação no 

estrangeiro, o que conduziria à extinção da punibilidade. A diferença decorre do considerável lapso temporal 

entre a realização da comunicação processual no estrangeiro e a juntada aos autos. 

 

Ambas as interpretações são razoáveis, mas isso acontece justamente em razão da imprecisão do texto legal, 

da sua omissão legislativa em estabelecer os marcos iniciais e finais exatos para a suspensão da prescrição.  

 

Esta opção legislativa por vagueza termina aumentando a margem de discricionariedade do julgador, 

especialmente em caso como este, sobre o qual, ao que tudo indica, além de não haver precedente vinculante, 

não há jurisprudência dominante acerca do tema nos Tribunais Superiores. 

 

Assim, diante da divergência doutrinária e jurisprudencial, deve prevalecer o entendimento de que a fluência 

do prazo prescricional continua não na data em que os autos da carta rogatória der entrada no cartório, mas 

sim naquela em que se der o efetivo cumprimento no juízo rogado. 

 

Vale ressaltar que a questão é hermenêutica e não de integração da norma jurídica, sendo que a Súmula 

710/STF estabelece que no processo penal os prazos contam-se da data da intimação, e não da juntada aos 

autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem, valendo o mesmo raciocínio para a carta rogatória. Tal 

entendimento tem por base a regra específica do art. 798, § 5º, "a", do CPP, que diferencia a sistemática 

adotada para os processos criminais em relação aos processos cíveis. REsp 1.882.330/SP, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 06/04/2021 

 

Conversão de ofício da prisão em flagrante em prisão preventiva. Posterior apresentação da 

representação da autoridade policial. Possibilidade. 

O posterior requerimento da autoridade policial pela segregação cautelar ou manifestação do Ministério 

Público favorável à prisão preventiva suprem o vício da inobservância da formalidade de prévio requerimento. 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a dignidade da pessoa humana como ponto nuclear das suas 

diretrizes principiológicas e programáticas, reverenciando-a, no âmbito penal, na responsabilização por 

conduta penalmente imputável como decorrência da estrita observância das garantias constitucionais que as 

concretizam, tornando justo e legítimo o decreto condenatório. 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22610201%22%29+ou+%28HC+adj+%22610201%22%29.suce.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221882330%22%29+ou+%28RESP+adj+%221882330%22%29.suce.


 

 

 

Nesta esteira, sem esgotá-los, destacam-se os princípios que dignificam a responsabilização penal definitiva: 

reserva legal (art. 5º, II), juízo natural (art. 5º, XXXVII, legalidade (art. 5º, XXXIX), devido processo legal 

(art. 5º, LIV), contraditório e ampla defesa (art. 5º, LV), legalidade das provas (art. 5º, LVI) e segurança 

jurídica (art. 5º, XXXVI). 

Nesse aspecto, o desrespeito das normas que promovem o devido processo legal implica, em regra, nulidade 

do ato nas hipóteses de descumprimento da sua finalidade e da ocorrência de efetivo e comprovado prejuízo, 

segundo orientação dos princípios pas de nullité sans grief e da instrumentalidade. 

No ponto, o princípio da instrumentalidade reforça a manutenção de determinados atos não só pela economia 

processual, mas pela agilidade que se deve empreender em busca do ato final do processo, a sentença, a teor 

dos arts. 565 a 572 do CPP. 

Ressalta-se, assim, que o posterior requerimento da autoridade policial pela segregação cautelar ou 

manifestação do Ministério Público favorável à medida cautelar extrema suprem o vício da inobservância da 

formalidade de prévio requerimento, corroborando a higidez do feito e ausência de nulidade processual. 

Com efeito, o referido vício pode ser superado pelo posterior requerimento da autoridade policial pela prisão 

preventiva, de modo que não se configura nenhuma nulidade passível de correção, observado, pois, o devido 

processo legal. 

Ademais, a eventual concessão da ordem, no sentido de revogar a prisão preventiva seria inócua ante a 

possibilidade de imediata decretação de nova prisão preventiva, quando há mais de um pleito no sentido da 

decretação e manutenção da segregação cautelar. AgRg no RHC 136.708/MS, Rel. Min. Felix Fisher, Quinta 

Turma, por unanimidade, julgado em 11/03/2021. 

 

Diligência de busca e apreensão. Negativa de acesso à totalidade dos materiais localizados. Cerceamento 

de defesa. Violação da Súmula Vinculante n. 14 do STF. Nulidade configurada. 

 

Realizada a busca e apreensão, apesar de o relatório sobre o resultado da diligência ficar adstrito aos 

elementos relacionados com os fatos sob apuração, deve ser assegurado à defesa acesso à integra dos dados 

obtidos no cumprimento do mandado judicial. 

Inicialmente, cumpre salientar que segundo o enunciado na Súmula Vinculante n. 14, do Supremo Tribunal 

Federal, "É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 

documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 

digam respeito ao exercício do direito de defesa". 

A respeito do tema, a jurisprudência desta Corte Superior assinala que, durante a fase do inquérito policial, o 

enunciado da Súmula Vinculante n. 14 do STF expressa o direito de acesso pela defesa aos elementos de 

convicção já documentados pelo órgão com competência de polícia e que digam respeito ao exercício legítimo 

do direito de defesa. 

A respeito do direito de "acesso amplo" aos elementos colhidos durante a investigação, previsto pela Súmula 

Vinculante n. 14, o Supremo Tribunal Federal detalhou, no julgamento da Reclamação n. 23.101/PR, que o 

direito ao "acesso amplo", descrito pelo verbete mencionado, engloba a possibilidade de obtenção de cópias, 

por quaisquer meios, de todos os elementos de prova já documentados, inclusive mídias que contenham 

gravação de depoimentos em formato audiovisual e a simples autorização de ter vista dos autos, nas 

dependências do Parquet, e transcrever trechos dos depoimentos de interesse da defesa, não atende ao 

enunciado da Súmula Vinculante 14. 

Assim, iniciada a ação penal, com o oferecimento da denúncia, cumpria ao Ministério Público "abrir" para a 

defesa todo o material objeto dos diversos mandados de busca e apreensão judicialmente autorizados 

(computadores, tablets, cartões de memória, pen-drives, telefones celulares, mídias diversas, documentos etc.), 

aos quais a defesa não tivera acesso até então. 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+RHC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22136708%22%29+ou+%28%28AGRRHC+ou+%22AgRg+no+RHC%22%29+adj+%22136708%22%29.suce.


 

 

Pode o Ministério Público, por certo, escolher o que irá supedanear a acusação, mas o material restante, 

supostamente não utilizado, deve permanecer à livre consulta do acusado, para o exercício de suas faculdades 

defensivas. Essa é a ratio essendi da Súmula Vinculante n. 14 do STF. 

Frise-se que, a fim de resguardar a intimidade dos demais investigados em relação aos quais foi cumprida 

diligência de busca e apreensão, basta que se colha dos advogados o compromisso de não dar publicidade ao 

material examinado e que não interesse, direta ou indiretamente, à defesa de seu cliente. 

Note-se que a jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, em homenagem ao art. 563 do 

Código de Processo Penal, não se declara a nulidade do ato processual se a irregularidade: a) não foi suscitada 

em prazo oportuno e b) não vier acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte. 

No que toca ao primeiro requisito, o recorrente demonstrou haver, desde o início da ação penal, postulado o 

acesso a todo o material apreendido em razão do cumprimento de mandado judicial de busca e apreensão. 

O prejuízo suportado pelo recorrente é ínsito ao próprio vício constatado, ao não lhe ter sido franqueado o 

exame, antes do início da instrução criminal, dos dados colhidos em cumprimento ao mandado de busca e 

apreensão, diante da possibilidade de existência de elementos que pudessem interessar à sua defesa. RHC 

114.683/RJ, Rel. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 13/04/2021. 

 

Ingresso em estabelecimento prisional. Porte de chip de celular. Art. 349-A do Código Penal. Não 

subsunção. 

 

A conduta de ingressar em estabelecimento prisional com chip de celular não se subsome ao tipo penal 

previsto no art. 349-A do Código Penal. 

 

O art. 349-A do Código Penal prevê o seguinte tipo penal: Ingressar, promover, intermediar, auxiliar ou 

facilitar a entrada de aparelho telefônico de comunicação móvel, de rádio ou similar, sem autorização legal, em 

estabelecimento prisional. 

 

Como se verifica, o legislador se limitou em punir - basicamente - o ingresso ou o auxílio na introdução de 

aparelho telefônico móvel ou similar em estabelecimento prisional, não fazendo referência a qualquer outro 

componente ou acessório utilizado para viabilizar o funcionamento desses equipamentos. 

 

Portanto, em decorrência da principiologia básica do direito penal (legalidade), na falta de lei prévia que defina 

o ingresso de chip em estabelecimento prisional como comportamento típico (nullum crimen sine lege), impõe-

se a absolvição pelo delito previsto no art. 349-A do Código Penal. HC 619.776/DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 20/04/2021 

 

Citação por edital. Art. 366 do CPP. Suspensão do processo e do prazo prescricional. Esgotamento do 

prazo máximo (Súmula 415/STJ). Retomada do curso processual sem o comparecimento do réu. 

Impossibilidade. Inconstitucionalidade assentada pelo STF. Regime de Repercussão Geral (Tema n. 

438/STF). Revisão da jurisprudência do STJ. 

 

Citado o réu por edital, nos termos do art. 366 do CPP, o processo deve permanecer suspenso enquanto 

perdurar a não localização do réu ou até que sobrevenha o transcurso do prazo prescricional. 

 

A pacífica jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "esgotado o prazo máximo de suspensão 

processual, nos termos do art. 366 do CPP, regulado pelas mesmas regras contidas no art. 109 do Código Penal 

- in casu, 12 anos -, e citado o réu por edital, haja vista a sua não localização, deve o feito ter o seu regular 

prosseguimento, mesmo com a ausência daquele à lide, mediante a constituição de defesa técnica" (RHC n. 

112.703/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 22/11/2019). 

 

Sucede que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 600.851/DF, apreciado sob o 

regime de repercussão geral (Tema n. 438/STF), firmou a seguinte tese: "Em caso de inatividade processual 

decorrente de citação por edital, ressalvados os crimes previstos na Constituição Federal como imprescritíveis, 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=RHC114683
https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=RHC114683
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22619776%22%29+ou+%28HC+adj+%22619776%22%29.suce.


 

 

 

é constitucional limitar o período de suspensão do prazo prescricional ao tempo de prescrição da pena máxima 

em abstrato cominada ao crime, a despeito de o processo permanecer suspenso". 

 

Na oportunidade, consolidou-se a constitucionalidade do entendimento cristalizado no Enunciado n. 415 da 

Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o período máximo da suspensão do processo, na 

hipótese prevista no art. 366 do Código de Processo Penal, em que o réu citado por edital não comparece, nem 

constitui advogado, não pode ultrapassar o lapso temporal previsto para a configuração da prescrição pela pena 

máxima abstratamente cominada ao delito. 

 

Por outro lado, firmou-se, também, o entendimento de que, enquanto não localizado o réu citado por edital, já 

que se trata de uma ficção jurídica, o prosseguimento do processo penal afronta as garantias do devido 

processo legal, da ampla defesa e do contraditório (art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal), 

concluindo-se, assim, pela constitucionalidade da suspensão do processo sem prazo determinado, conforme 

prevê o art. 366 do Código de Processo Penal. 

 

Nesses termos, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça deve ser revista para se adequar a novel 

orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em que se reconheceu a impossibilidade de prosseguimento 

do processo penal em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital. RHC 135.970/RS, Rel. 

Min. Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 20/04/2021. 

 

Medida cautelar de recolhimento noturno, finais de semana e dias não úteis. Monitoração eletrônica. 

Detração. Possibilidade. Princípio da humanidade. Excesso de execução. Providência cautelar que se 

assemelha ao cumprimento de pena em regime prisional semiaberto. Ubi eadem ratio, ibi eadem legis 

dispositio. Hipóteses do art. 42 do CP que não são numerus clausus. 

É possível considerar o tempo submetido à medida cautelar de recolhimento noturno, aos finais de semana e 

dias não úteis, supervisionados por monitoramento eletrônico, com o tempo de pena efetivamente cumprido, 

para detração da pena. 

Inicialmente, frise-se que a detração é prevista no art. 42 do Código Penal, segundo o qual se computa, "na 

pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no 

estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referido no artigo 

anterior". 

 

Interpretar a legislação que regula a detração de forma que favoreça o sentenciado harmoniza-se com o 

Princípio da Humanidade, que impõe ao Juiz da Execução Penal a especial percepção da pessoa presa como 

sujeito de direitos. 

 

O óbice à detração do tempo de recolhimento noturno e aos finais de semana determinado com fundamento no 

art. 319 do Código de Processo Penal sujeita o apenado a excesso de execução, em razão da limitação objetiva 

à liberdade concretizada pela referida medida diversa do cárcere. 

 

Note-se que a medida diversa da prisão que impede o acautelado de sair de casa após o anoitecer e em dias não 

úteis assemelha-se ao cumprimento de pena em regime prisional semiaberto. Se nesta última hipótese não se 

diverge que a restrição da liberdade decorre notadamente da circunstância de o agente ser obrigado a recolher-

se, igual premissa deve permitir a detração do tempo de aplicação daquela limitação cautelar. Ubi eadem ratio, 

ibi eadem legis dispositio: onde existe a mesma razão fundamental, aplica-se a mesma regra jurídica. 

 

O Superior Tribunal de Justiça, nos casos em que há a configuração dos requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal, admite que a condenação em regime semiaberto produza efeitos antes do trânsito em julgado 

da sentença (prisão preventiva compatibilizada com o regime carcerário do título prisional). Nessa perspectiva, 

mostra-se incoerente impedir que a medida cautelar que pressuponha a saída do paciente de casa apenas para 

laborar, e durante o dia, seja descontada da reprimenda. 

 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=RHC135970


 

 

Essa conjuntura impõe o reconhecimento de que as hipóteses do art. 42 do Código Penal não consubstanciam 

rol taxativo. 

 

Desse modo, conclui-se que o período de recolhimento domiciliar, aplicado simultaneamente a monitoração 

eletrônica, para fiscalização de seu cumprimento, deve ser objeto de detração penal. 

 

JURISPRUDÊNCIA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

Correição parcial. Decisão judicial que veda a presença do ministério público na audiência de 

homologação de acordo de não persecução penal. Decisão tumultuária reconhecida. 
 

A correição parcial tem por objetivo a “emenda de erros ou abusos que importem na inversão tumultuária de 

atos e fórmulas legais, na paralisação injustificada dos feitos ou na dilatação abusiva de prazos, quando, para o 

caso, não haja recurso previsto em lei ”, hipótese que se verifica no caso dos autos.  

 

A determinação judicial que veda a presença do Órgão Ministerial na audiência de homologação de Acordo de 

Não Persecução Penal, vai contra a sistemática legal. Trata-se de audiência pública, que segue a regra geral. A 

presença do Ministério Público, por ser um dos acordantes, mostra-se necessária, mesmo que não possa intervir 

durante a solenidade. E a simples presença, na forma postulada, não parecer ser ameaça à condução da 

solenidade, em especial pelo disposto nos §5º e §8º do art. 28-A do CPP, nem mesmo ao indiciado, uma vez 

que obrigatória a presença de seu defensor.  

 

De outra banda, a questão gravita sobre a realização de audiência para homologação de acordo, no qual uma 

das partes não estaria presente, o que parece não ser crível, e fere o Princípio da Isonomia. E mais, a 

averiguação da voluntariedade e da legalidade pelo juiz, não se presume prejudicada pela presença de ambos os 

acordantes na solenidade homologatória. E “sendo uma atribuição conferida ao Ministério Público, isto é, 

sendo ele uma das partes do acordo da não persecução penal, é inadmissível que ele não possa participar da 

audiência para homologação do referido acordo, sob pena de nulidade do ato. Não há qualquer vedação legal 

neste sentido como pode se observar do teor do artigo 28-A, § 4° do CPP” Acórdão nº 70084972850-RS, nº 

CNJ: 0010838-60.2021.8.21.7000, Rel. Glaucia Dipp Dreher, 7º Câmara Criminal do TJRS, julgado em 

18/03/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ATIVIDADES DO CAOCRIM 

REUNIÕES E EVENTOS 

MARÇO 

D S T Q Q S S 
 1 2 3 - Reunião com 

Núcleo de 
Execução Penal 
de Teresina 

4 5 6 

7 8 9 – Reunião da 
Equipe CAOCRIM 

10 – Reunião 
sobre 
procedimento 
para destruição 
de drogas; 
Reunião com 
CGTJPI e 
Subprocuradoria 
Administrativa 

11 – Reunião sobre 
acompanhamento 
de processos 
criminais 
 

12 13 

14 15 
 

16 – Reunião com 
Colégio de 
Procuradores de 
Justiça 
 

17 – Reunião 
ENCCLA 

18  19 

 

20 

21 22 – Reunião 
da Comissão 
do sistema BID 

23 – Reunião com 
delegados sobre 
ANPP 

24 – Minicurso 
Lei Geral de 
Proteção de 
Dados 

25  26 27 

28 29 – Reunião 
com 56ªPJ, 
SEJUS e SENAR 

30 31  
 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABRIL 

D S T Q Q S S 
   

 
 1 2 3 

4 5 – Encontro 
Interinstitucional 
MPPI e MPPB 
 

6 – Encontro 
Interinstitucional 
MPPI e MPPB 

7 – Reunião 
do Grupo de 
Estudo 
Ciências 
Criminais em 
Debate 

8 – Reunião com 
NUCRIM e 
Delegacia Geral 
da PC 

9 – Reunião 
com Gabinete 
PGJ: 
Ferramenta 
Tecnológica 
 

10 
 

11 

 

12 – Reunião 
com a PGJ e 
DEPEN 
 

13 – Reunião da 
Equipe 
CAOCRIM; 
2ª Reunião da 
ENCCLA 
 

14 
 

15 - Rede para a 
valorização da 
vida e a 
prevenção de 
acidentes no 
trânsito 

 

16 – Reunião 
da comissão 
sobre 
ferramenta 
tecnológica  

 

17 
 

18 
 

19 

 

20 21 22 – Reunião com 
SERPRO 
 

23 – Reunião 
da CEPEI 

24 
 

25 
 

26 – Reunião 
subgrupo 
ENCCLA 

27 28 29 – Webinar 
CONAMP 
GNCCRIM – Novo 
CPP 

30  

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

REGISTROS 

 

 Reunião da Comissão do sistema BID  
 

 
 

Reunião com 56ªPJ de Teresina, SEJUS e SENAR sobre a Colônia 

Agrícola Major Cesar Oliveira 

 
 



 

 

Rede para a valorização da vida e a prevenção de acidentes no trânsito 

 
 

Reunião da Comissão Executiva do Planejamento Estratégico 

Institucional trata do acompanhamento do novo Mapa Estratégico 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ATENDIMENTOS 

 

Atendimentos realizados aos órgãos de execução: 310 

Dúvidas e Orientações: 91 

Sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SEEU, SIAPEN, SINALID, SPC): 249 

Dúvidas acerca de ANPP: 8 

Análises / Estudo de Casos: 19 

Modelos de Peças / Material de Apoio:09 

 

Atendimentos realizados ao público: 09 

 

OFÍCIOS EXPEDIDOS  
 

  

ENVIADOS: 30 

CIRCULARES: 6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PGA 2020/2021 

 

MPPI SEMPRE PRESENTE NA PERSECUÇÃO PENAL 

 
O projeto MPPI Sempre Presente na Persecução Penal integra o Plano Geral de Atuação (PGA) do 

Ministério Público do Estado do Piauí (MPPI) e visa a implantação e consolidação dos acordos de não 

persecução penal (ANPP). 

 

Originariamente previsto na Resolução CNMP nº 183/2018, que alterou a Resolução CNMP nº 

181/2017, o ANPP foi positivado no Código de Processo Penal (CPP) pela lei nº 13.964/2019, que acrescentou 

o art. 28-A ao CPP.  

 

Trata-se de instrumento a ser utilizado para aprimorar a efetividade da persecução penal, resolvendo 

os casos relacionados a crimes considerados de médio potencial ofensivo, otimizando a atuação do Ministério 

Público para as investigações e processos de crimes mais graves e com maior impacto social. Além disso, por 

meio do ANPP, é possível garantir, com efetividade e rapidez, a reparação das vítimas. 

 

No decorrer do biênio 2020/2021, o CAOCRIM realizará o acompanhamento dos ANPP’s propostos 

pelos Membros do MPPI, por meio do monitoramento das movimentações realizadas no Sistema Interno do 

Ministério Público (SIMP), bem como pelo fluxo de informações detalhadas das Promotorias de Justiça 

Criminais signatárias do projeto, distribuídas em todas as regiões do Estado do Piauí. 

 

Desta feita, implantar e consolidar o ANPP na rotina de trabalho do MPPI significa assumir o 

protagonismo da persecução penal, garantindo às vítimas e, por consequência, à sociedade, uma atuação mais 

eficaz, célere e justa na seara criminal.  

 

Desde o início  ano de 2020 até abril de 2021, foram celebrados 709 ANPPs pelos membros do 

Ministério Público do Estado do Piauí, conforme gráfico abaixo, que indica o número de acordos ao longo dos 

meses.  

 
Gráfico 1: Total de ANPPs celebrados em 2020 a abril de 2021 

 

 
 



 

 

 

 

MONITORAMENTO NAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS  
 

 

Os gráficos e tabela seguintes, demonstram os valores restituídos às vítimas, prestações pecuniárias, 

bens e direitos renunciados, serviço comunitário semanal e outras condições estabelecidas nos ANPPs 

celebrados pelas promotorias de justiça que aderiram ao projeto do PGA, nos termos do Artigo 28-A, I, II, III, 

IV e V do Código de Processo Penal 
 

 

Gráfico 2: Total restituições às vítimas (reparação ao dano) e prestações pecuniárias (Art. 28-A, I e IV, CPP) 
 

 
 

 

 

Gráfico 3:  número de horas semanais de serviço comunitário (Art. 28-A, III, CPP) 
 

 
 

 

 

 

 



 

 

Tabela 1: Renúncia voluntária a bens e direitos (Art. 28-A, II CPP) 

 

BENS E DIREITOS RENUNCIADOS DESTINATÁRIO 

02 Revólver Taurus, calibre 38 e 11 cartuchos Exército Brasileiro 

01 Revólver Rossi, 38 Special e 02 cartuchos Exército Brasileiro 

02 Pistolas Beretta, calibre 635 e 10 cartuchos Exército Brasileiro 

01 Pistola Taurus, calibre 380 e 01 munição Exército Brasileiro 

05 Armas de fogo artesanais e 04 munições cal. 38 Exército Brasileiro 

01 Motocicleta A ser definido pelo Judiciário 

Valor em Fianças – R$ 9.361,33 Entidades de Assistência Social 

Valor em Fianças - R$ 7.569,16 Fundo Nacional de Segurança Pública 

Valor em Fianças R$ 26.268,68 Instituição a ser designada pelo juízo 

 

 

Tabela 2: Cumprimento de outras condições indicadas pelo Ministério Público (Art. 28-A, V, CPP) 

 

DOAÇÕES DESTINATÁRIO 

02 computadores de mesa 
Delegacia de Repressão aos Crimes de 

Trânsito - Teresina 

03 impressoras multifuncionais Instituto de Criminalística 

05 HDs de 2TB Instituto de Criminalística 

01 computador, mouse e teclado CPTRAN 

01 condicionador de ar split CPTRAN 

06 impressoras multifuncionais CPTRAN 

50 cones de sinalização CPTRAN 

06 Nobreaks CPTRAN 

01 Scanner de mesa CPTRAN 

R$ 6.000,00 em equipamentos de informática PCPI 

03 pares de rádios comunicadores Gerência de Polícia Especializada 

01 computador Gerência de Polícia Especializada 

01 HD externo 01TB Gerência de Polícia Especializada 

01 impressora multifuncional Gerência de Polícia Especializada 

01 monitor Gerência de Polícia Especializada 

01 computador GRECO 

01 monitor, 01 teclado e 01 mouse GRECO 

02 pares de rádios comunicadores GRECO 

01HD externo 1TB GRECO 

02 impressoras multifuncionais GRECO 

01 kit PM Mobile Polícia Militar do Piauí 

02 máquinas de costura Penitenciária Regional de Bom Jesus 

Destinação de R$ 14.630,00 Entidades de Assistência Social 

Destinação de R$ 24.355,00 Órgãos da Polícia Militar 

Destinação de R$ 5.335,00 Órgãos da Polícia Civil 

Destinação de R$ 6.135,00 Conselhos Tutelares 

Destinação de R$ 4.180,00 Fundo de Modernização MPPI 
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EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 
 

LUANA AZERÊDO ALVES – Coordenadora do CAOCRIM 
luana.azeredo@mppi.mp.br  

 

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial 
glaucoventura@mppi.mp.br 

 
PABLO KELSON VERAS GOMES –Técnico Ministerial  

pablokelson@mppi.mp.br 

 

         BRUNA CANUTO ALEXANDRINO – Assessora Ministerial  

bruna.alexandrino@mppi.mp.br 

          COLABORADOR 

         Design Gráfico: Marcos Vinícius Lima Vieira - Estagiário 

 

CONTATOS   

 

E-mail: caocrim@mppi.mp.br 
Telefone: (86) 3216-4550. Ramais: 511 (Gabinete)/ 586 (Coordenação) 

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI. 

 

 

 

 

 

 

mailto:glaucoventura@mppi.mp.br
mailto:pablokelson@mppi.mp.br
mailto:pablokelson@mppi.mp.br
mailto:caocrim@mppi.mp.br

